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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CRISTINA SILVA CALDEIRA
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA.  INTEGRANTE DA MARINHA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA.
1. Nos termos do art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002, 
"tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e 
promoções, bem como as reparações econômicas, reconhecidas pela 
Comissão, serão efetuadas pelo Ministério da Defesa".
2. Hipótese em que a pretensão formulada refere-se ao 
cumprimento integral da portaria anistiadora de ex-integrante da 
Marinha, com o consequente pagamento da prestação mensal e dos 
valores retroativos, razão pela qual há a  ilegitimidade passiva do 
Ministro da Economia.  
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/02/2023 a 14/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 14 de fevereiro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.889 - DF (2022/0282395-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por  CRISTINA SILVA 
CALDEIRA contra decisão em que deneguei a ordem, ante a ilegitimidade passiva da 
autoridade indicada como coatora. 

A agravante alega, em síntese, que seu falecido pai era anistiado civil,  
razão pela qual correta a indicação da autoridade coatora. 

Ao final, busca a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA.  INTEGRANTE DA MARINHA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. 
1. Nos termos do art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002, 
"tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e 
promoções, bem como as reparações econômicas, reconhecidas pela 
Comissão, serão efetuadas pelo Ministério da Defesa".
2. Hipótese em que a pretensão formulada refere-se ao cumprimento 
integral da portaria anistiadora de ex-integrante da Marinha, com o 
consequente pagamento da prestação mensal e dos valores retroativos, 
razão pela qual há a  ilegitimidade passiva do Ministro da Economia.  
3. Agravo interno desprovido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão deve ser mantida 
por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, conforme anteriormente explicitado, da análise dos autos, 
verifica-se obstáculo instransponível para o processamento do writ, qual seja, a ilegitimidade da 
autoridade indicada como coatora.

Isso porque a pretensão formulada no presente mandado de segurança 
refere-se ao cumprimento integral da portaria anistiadora de ex-integrante da Marinha, com o 
consequente pagamento da prestação mensal e dos valores retroativos, conforme consta na 
Portaria n. 1.751, de 23/04/2013 (e-STJ fl. 14).

Nos termos do art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002, 
"tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e promoções, bem como as 
reparações econômicas, reconhecidas pela Comissão, serão efetuadas pelo Ministério da 
Defesa".

Assim, escorreita a decisão que, nos termos do art. 6º, § 5º, da Lei 
n.12.016/2009, denegou a ordem, ante ilegitimidade passiva da autoridade indicada como 
coatora (Ministro da Economia).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 

 

 

  

 

MS 28889 Petição : 866358/2022 C542524551443188122113@ C4619447402120324614=0@
 2022/0282395-3 Documento Página  3 de 3 

Documento eletrônico VDA35082834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 30/01/2023 16:52:03
Código de Controle do Documento: 5B0F088B-B04F-4816-A939-DD224D8CBDD1



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.889 / DF
Número Registro: 2022/0282395-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 08/02/2023 a 14/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CRISTINA SILVA CALDEIRA
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTINA SILVA CALDEIRA
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/02/2023 a 14/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 15 de fevereiro de 2023
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